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A essência dos 
Direitos Humanos é o 
direito de ter direitos.

Hannah Arendt 
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1. APRESENTAÇÃO

	 A criação de Comissões da Memória e da Verdade nas 
universidades brasileiras se efetiva como uma demanda do presente 
para conhecer, analisar, problematizar e propor reparações históricas 
imprescindíveis ao debate e ações práticas que tratam da defesa da 
cidadania e do fortalecimento da democracia.

	 Marcadas pela presença de forte aparato repressivo, 
preferencialmente o de vigilância, as universidades se transformaram 
em espaços privilegiados para a produção e circulação de informa-
ções para o Serviço Nacional de Informações (SNI) e base para pri-
sões e cerceamentos de membros da comunidade acadêmica que 
fora vista como  uma grande “inimiga da Ditadura”.

	 Mobilizados pela temática, no dia 02 de abril de 2025, o 
Ministério Público Federal (MPF) e a Faculdade de Filosofia e Ciên-
cias Sociais (FAFIC), por meio do Curso de Filosofia, realizaram uma 
audiência pública, no Auditório da FAFIC, sob a coordenação do pro-
curador Emanuel Ferreira, para tratar dos “61 anos do Golpe Militar e 
os persistentes legados da Ditadura: a atuação do Serviço Nacional 
de Informações (SNI) na Uern e na UFERSA”.

	 Entre os diversos encaminhamentos da Audiência Públi-
ca, a criação de Comissões da memória e da verdade nestas institui-
ções de ensino superior destacou-se pela urgência em analisar a do-
cumentação existente para averiguar possíveis violações dos direitos 
humanos nestas academias durante a ditadura civil-militar brasileira 
de 1964 a 1985.

	 Assim, mobilizados pela busca da efetivação do direito à 
memória e a verdade histórica, no dia 15 de abril de 2025, por meio da 
Portaria n. 34/2025-GR/Uern, a professora Dra. Cecília Raquel Maia 
Leite, reitora da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, no-
meava a Comissão da Memória e da Verdade na Uern. Na busca 
pela investigação das relações estabelecidas pela comunidade aca-
dêmica da Uern durante a Ditadura Civil-Militar brasileira, a comissão 
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dedicou-se ao mapeamento, análise e cruzamento dos documentos 
disponíveis nos arquivos da instituição.

	 Além da leitura do material do SNI, disponibilizado pelo 
MPF, foram selecionadas as fichas funcionais dos servidores (pro-
fessores e técnicos administrativos), Atas do Conselho Universitário 
(CONSUNI), da Associação dos Docentes (ADUern) e documentos do 
Diretório Central dos e das Estudantes Anatália de Melo Alves (DCE/
Uern) do período de 1968 a 1985. Também foram organizadas entre-
vistas com lideranças estudantis, sindicais, professores/as e reitores 
que atuaram no período.

	 O resultado do trabalho da Comissão foi de verificar 
se a comunidade acadêmica havia sofrido algum tipo de violação de 
seus direitos como o cerceamento das liberdades individuais, sofrido 
agressões física, emocionais, perseguições no exercício da profissão 
como ser espionado pelo Sistema Nacional de Informação.

	 Após a leitura e análise cuidadosa, a Comissão pro-
duziu o presente relatório que será entregue à reitora da Uern para 
apreciação e possíveis encaminhamentos. Por fim, esperamos que os 
resultados do trabalho da Comissão seja disponibilizado à sociedade 
potiguar para que sirva de caminho às reflexões sobre a importância 
da democracia como sistema de governo e da necessidade de instru-
mentos eficazes para seu fortalecimento e proteção.
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2. A DOCUMENTAÇÃO ANALISADA

Nesta seção será descrito o que foi encontrado nos documen-
tos institucionais e um resumo dos relatos orais.

2.1 Serviço Nacional de Informação - SNI

No Brasil, particularmente no período de 1964 a 1985, as uni-
versidades se transformaram em lugares privilegiados ao exercício 
das formas de vigilância empreendidas pelos aparatos estatais sob 
a gestão dos militares no poder. Com uma estrutura capilarizada e 
contando com uma rede de informação, ancorada no mapeamen-
to, registro e ações que se efetivavam em prisões e demissões, as 
universidades experienciaram um período marcado por um misto de 
autoritarismo e modernização que incidiu diretamente na produção e 
circulação do conhecimento científico (Motta, 2014, p.16).

Os impactos da experiência autoritária sentidos pela comuni-
dade científica nacional marcaram a relação que esse passado man-
tém com o presente, especialmente, no que diz respeito à necessida-
de de conhecer, problematizar e propor reparações históricas para as 
pessoas que foram perseguidas no exercício de sua profissão. Essas 
perseguições, resultantes, em sua maioria, de posicionamentos polí-
ticos e ideológicos contrários ao projeto de nação imposto pelo golpe 
civil-militar de 1964, se constituíram em gravíssimos atentados aos 
direitos humanos e refletiram sua agressividade nas mortes por tortu-
ra e na censura aos meios de comunicação. O golpe de 1964 não foi 
somente um atentado ao governo de João Goulart, mas uma articula-
ção que envolveu “civis e militares, liberais e autoritários, empresários 
e políticos, classe média e burguesia. Todos unidos pelo anticomunis-
mo, a doença infantil do antirreformismo dos conservadores” (Napoli-
tano, 2014, p. 43-44)

Com a tomada do poder e instalação do governo militar, foi 
criada uma estrutura voltada aos inimigos dos militares. Para tal, fo-
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ram criados e adaptados órgãos para viabilizar a espionagem. Com 
essa estrutura de informação, a Ditadura Civil-Militar, a partir de 1970, 
modelou o Sistema Nacional de Informações (SISNI), que contou 
como o Serviço Nacional de Informação (SNI) e suas ramificações 
como o principal aporte de alimentação do sistema (Fico, 2001, p. 
75). A produção da informação era a força do sistema e funcionava a 
partir do recebimento de “informes, notícias, dados, esclarecimentos 
de qualquer questão considerada relevante” (Fico, 2001, p. 95).

Era esse o trabalho o que movia o funcionamento da “guer-
ra” que os militares estavam travando contra aqueles que lutavam 
pelo retorno da ordem democrática. Da informação à conexão com os 
órgãos de segurança, o sistema funcionava a partir da premissa de 
todos poderiam ser vigiados, considerados “perigosos” e passíveis de 
entrarem na mira das “autoridades” encarregadas da captura, prisão 
e tortura. Esse modus operandi marcou profundamente o cotidiano da 
vida nacional, singularmente o da imprensa, tanto àquela que durante 
toda a produção da crise do Governo Goulart apoiou os interesses 
golpistas quanto aos jornais e revistas que expressavam projetos di-
recionados às ideias comunistas.

Censurada, de forma prévia, a partir de 1968, a imprensa se 
viu diante do aparelho repressor do Estado e, por meio de estratégias 
editoriais, produziu formas de expressar seu descontentamento com 
a censura imposta pelo Ato Institucional n. 5. O “caráter multifaceta-
do e não-aleatório da censura prévia” mostra o quanto a dimensão 
política de censura torna possível entender a relação que o aparelho 
repressor mantém com a informação e como isso influencia na pro-
dução e circulação das notícias que convém aos militares no poder 
(Aquino, p. 1999, p. 205).

Ao enfrentamento da radicalização da repressão, a resistên-
cia se efetivou na busca pelo restabelecimento da ordem democrática, 
levando os movimentos sociais, agremiações políticas, associações 
de docentes e os estudantes brasileiros a travaram importante luta 
ao autoritarismo empreendido pelo Estado. Dessa luta, muitos foram 
presos e assassinados em operações como a Bandeirantes, Condor 
e Radar ou nos confrontos na guerrilha urbana e do Araguaia. Em 
todos esses momentos, o Estado Brasileiro atuou de forma violenta e 
cometeu seríssimos atentados aos direitos humanos.

Nesse contexto, as universidades federais e algumas univer-
sidades estaduais brasileiras presenciaram a instalação das Assesso-
rias Especiais de Segurança e Informações (ASI) que contavam tanto 
com militares como civis em suas direções. Subordinadas aos reito-
res, as ASIs eram responsáveis pelo mapeamento das ações políticas 
da comunidade acadêmica sendo que as informações coletadas para 
ampliar o sistema de informações (Motta, 2014, p.1999).

Essas assessorias faziam parte da grande engrenagem do 
Sistema Nacional de Informações e mobilizava os chamados “espi-
ões dos campi” para realizarem as escutas e coletarem informações 
a serem tratadas ao longo do processo de construção das decisões 
que alimentavam as estratégias da “guerra contra os inimigos da Di-
tadura”.

Foi por esse caminho que o SNI fez parte do cotidiano das 
Universidades brasileiras a medida que sua estrutura alimentava os 
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arquivos com informações das mais variadas formas sobre os acadê-
micos e a vida acadêmica. Por meio da vigilância da produção e cir-
culação dos saberes resultantes das pesquisas, do ensino, extensão 
e eventos realizados no interior da academia, o ethus da Comunidade 
de Informação se efetivava em sua capilaridade e objetividade, mes-
mo que as informações fossem, em certa medida, de baixa confiabili-
dade. O importante era que o sistema de vigilância funcionasse como 
um mobilizador da vigilância permanente e que estivesse conectada 
com os interesses dos militares em sua busca pela produção e caça 
ao inimigo.

No que diz respeito ao inimigo URRN, posteriormente Uern, o 
MPF constatou ter havido “relevante atuação da espionagem” (Repre-
sentação do MPF, p. 1) em Mossoró, na URRN e ESAM, entendendo 
assim por necessitar haver apuração nestas instituições fim de expor 
a atuação intimidatória do SNI (Serviço Nacional de Investigação).

Investigar o passado e o ressignificar à luz de fundamentos 
atuais do Estado Democrático de Direito, fulcrado na dignidade hu-
mana é dever das instituições e conduta crucial para promoção de 
reparações, mesmo que simbólicas.

Nos documentos acostados na Representação do MPF (Ref. 
Procedimento preparatório nº 1.28.100.000206/2024-51) vê-se que o 
SNI, quanto à URRN, esteve interessado em vigiar e descrever os 
eventos acadêmicos, com destaque para a V Semana de Filosofia do 
Rio Grande do Norte (ocorrida de 01 a 05 de maio de 1984) e o moni-
toramento do professor João Batista Xavier.

A fim de aprofundar o foco do SNI ao vigiar os eventos, serão 
resumidos nesta contextualização alguns dos destaques do Relatório 
detalhado sobre o evento supracitado. Primeiramente, indicam local, 
todos os participantes (entidades e comissão coordenadora) e quan-
tidade de pessoas que participaram (aproximadamente 500). Passam 
a reduzir a termo as falas dos oradores. Sempre destacam as críticas 
ao Governo, defesas de autores como Marx, Lenin e Paulo Freire, luta 
contra o atual regime autoritário, incluindo luta contra o imperialismo 
dos EUA.

Da fala do Monsenhor Vespúcio destacam a Semana de Fi-
losofia como um estado de purificação. Já do orador Paulo Caetano 
Davi (vereador) sobressai a luta contra o sistema de Governo atual e 
a favor do Estado democrático e eleições diretas. José Chasin e Anto-
nio Capistrano (ambos professores), registros curtos sobre suas falas 
pela emancipação do homem e crítica ao salário dos professores. Fala 
mais salientada foi a do professor João Batista Xavier, que encerrou 
a solenidade de abertura. Registro às críticas ao capitalismo e auto-
ritarismo, influências estrangeiras e a necessidade de união de todas 
as tendências ideológicas na luta operária. A irmã Clara afirmou o pa-
pel das Comunidades Eclesiais de Base na construção de sociedade 
mais justa. Registradas as críticas aos projetos do Governo (Usinas 
e Transamazônica) e a defesa da teoria marxista e do socialismo. Do 
professor Hermano Machado houve o relato do tratamento de algu-
mas obras que fomentam o aprendizado da filosofia com base festas 
e manifestações culturais. Descreveram em seguida um ato público 
pela paz, com mais registros das falas do professor João Batista Xa-
vier. Ainda destacaram as falas sobre o estado atual da América La-
tina e as críticas ao Governo norte-americano quanto à opressão do-
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minação do FMI. Citam documentário assistido, cartazes e panfletos 
distribuídos o auditório onde ocorreu o Ato Público. No dia 3 de maio, 
registram a fala do professor Admardo Serafim de Oliveira em defesa 
de Paulo Freire e do receio de perder o emprego por esta razão. Re-
gistram no relatório mesa redonda sobre análise marxista e teologia. 
No auditório do Epílogo de Campos descreveram as críticas à religião 
feita pelo professor José Chasin em sua palestra. Abrem aspas para 
citar uma fala do professor: “não haverá democracia no BRASIL com 
os comunistas na clandestinidade e sem sua legalização”, em sua 
defesa da legalização do PCB. Da fala do professor Giuseppe Stac-
coni sobre Marx e Gramsci registram a compreensão de que não são 
antagônicos e sua crítica à opressão religiosa. Que a alienação vem 
pelo patrão e também pela religião. Em mais uma mesa redonda que 
envolve religião são salientadas as falas em favor do ateísmo. No dia 
5 de maio o professor João Pedro Aguiar inicia a manhã falando sobre 
o mundo dos pentecostais, da importância de seus intelectuais e da 
mobilização das massas. Culpa os Governos pelas pessoas morarem 
em lugares precários e que os pentecostais não são favoráveis a esta 
situação. Registram que o professor defende o socialismo como ideal 
de governo. Em mais uma mesa redonda, com tema sobre socialismo 
e religião, registros de falas prol socialismo e críticas à ditadura. Sa-
lientam a fala sobre a situação favorável no Brasil de pessoas indo às 
ruas a fim de pedir por mudanças (eleições diretas). Ainda de sua fala 
destacam a defesa da aceitação pelos partidos comunistas da religião 
e seu papel junto à classe oprimida. Na fala do prefeito da cidade de 
Janduis/RN, salientam o elogio à União Soviética como laboratório do 
socialismo e que a maioria dos católicos no Brasil quer o socialismo. 
Em sequência, na fala do Bispo da Diocese de Mossoró (Dom José 
Freire de Oliveira Neto) há o destaque da leitura de documento com 
críticas à situação política e econômica do Brasil, concluindo com um 
pedido de reforma política pelas Diretas Já. Por fim, encerram o Rela-
tório com a fala do professor João Batista Xavier. Anexam o documen-
to (Manifesto de solidariedade ao povo da América Central e Caribe) 
e panfletos distribuídos (Nosso povo caminha dia a dia prá o terceiro 
conflito mundial e Legalidade para o PCB).

O detalhamento no Relatório do evento quanto às participa-
ções e falas, apresenta-se como um documento que lança luzes so-
bre quais temas e pessoas da comunidade mereciam atenção para 
vigilância a fim de promover suas perseguições.

Dessa forma, as universidades, enquanto espaço da produ-
ção do conhecimento e  da liberdade, conviveram com um misto de 
modernização e conservadorismo em um tempo marcado por per-
seguições, censura e tortura que deixaram como marcas as graves 
violações dos direitos humanos e a necessidade de problematizá-las 
como meio para a efetivação da consciência histórica como busca  de 
valorização da história como forma de orientação no tempo.

	
2.2 Atas do Conselho Superior – CONSUNI

A Fundação Universidade Regional do Rio Grande do Nor-
te – FURRN, criada pela Lei Municipal n. 20/68, de 28 de setembro 
de 1968, pode ser considerada um empreendimento das autoridades 
políticas mossoroenses capitaneadas pela Família Rosado em plena 
Ditadura Militar. Seu primeiro reitor, professor João Batista Cascudo 
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Rodrigues, foi aluno e professor da Escola Superior de Guerra (ESG) 
o que evidencia as aproximações com os militares.

Entre os desafios do primeiro reitorado estavam a criação do 
Estatuto da FURRN e a estruturação da administração universitária 
e acadêmica, como bem aponta a Ata da Primeira Sessão Extraordi-
nária do Conselho Universitário (CONSUNI), realizada no dia 10 de 
janeiro de 1969, ao apresentar a preocupação em ajustar a univer-
sidade aos ditames da reforma universitária de 1968 que instituiu o 
regime departamental e institucionalizou a carreira acadêmica.

Internamente, a reestruturação passou pela transformação 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras em Faculdade de Edu-
cação, Instituto de Ciências Humanas (ICH) e o Instituto de Letras a 
Artes (ILA). Além dessa reconfiguração administrativa, as movimen-
tações internas do Conselho Superior Universitário (CONSUNI) tam-
bém evidenciam a necessidade da autonomia administrativa, espe-
cialmente, no funcionamento dos conselhos superiores - CONSUNI e 
CURADOR.

Junto a esses debates, o Conselho Superior também trata-
va das eleições para a representação estudantil que, regulados pelo 
do Decreto-Lei n. 228/67, de 28 de fevereiro de 1967, determinava a 
obrigatoriedade do voto estudantil e a não participação na direção do 
Diretório Central dos Estudantes (DCE) para os ingressantes.

Ao controlar todo o processo eleitoral, o CONSUNI instituía 
e organizava a comissão eleitoral, que por sua vez, determinava o 
cronograma das atividades para a realização do processo de escola 
da entidade estudantil.

Em certos momentos o processo não era tão tranquilo. Um 
exemplo foi a eleição do DCE de 1976 quando os estudantes Carlos 
Alberto Lima Filgueira e João Lima Rocha Neto entraram com solici-
tação de revisão do indeferimento de suas candidaturas. Ao apreciar 
a pauta na reunião de 11 de julho, os conselheiros decidiram acatar o 
pedido dos estudantes e abrir consulta à Comissão de Legislação do 
CONSUNI. Tal situação levou a renúncia do professor Francisco Car-
los Rodrigues Santos do cargo de presidente da comissão eleitoral 
para a escolha dos representantes estudantis.

Vale salientar que o CONSUNI também instituía comissão 
para fiscalizar, analisar e aprovar as movimentações financeiras da 
entidade estudantil.

Para além das preocupações em seguir a legislação que 
buscava regular as atividades estudantis, as atas das reuniões do 
Conselho Superior também evidenciam toda a movimentação e estra-
tégias para modernizar as discussões sobre organização curricular, 
estruturas administrativas departamentais, realização de convênios 
para a criação de faculdades, como foi o caso dos acordos com a 
Universidade Federal do Ceará (UFC) para a criação da Faculdade 
de Ciências Exatas, ou o convênio com o MEC/USAID para a criação 
dos cursos de Administração e Economia.

Junto às demandas direcionadas às atividades didático-aca-
dêmicas e administrativas, o CONSUNI também pautava a escolha de 
títulos honoríficos e  representações, especialmente o paraninfo, para 
as colações do grau das turmas da URRN. Nas atas das reuniões que 
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foram analisadas, esses títulos eram, em sua maioria, concedidos às 
autoridades governamentais como Ministros de Estado, Deputados, 
Prefeitos e Presidente da República, como foi o caso da cerimônia de 
1971 que escolheu o general Emílio Garrastazu Médici, Presidente da 
República, como paraninfo.

As estratégias para o controle das ações estudantis também 
estavam direcionadas à emissão de documentos com a carteira de 
estudante, evidenciada na pauta da reunião do CONSUNI do dia 09 
de abril de 1971.

Outras temáticas que pareciam nas reuniões correspondiam 
ao crescimento da universidade. A proposição de criação dos campus 
avançados em Pau dos Ferros, Assú e Patu voltavam-se a capilariza-
ção do ensino superior no interior do Rio Grande do Norte e aponta-
vam para o aumento dos compromissos entre a entidade de fomento 
(Prefeitura Municipal de Mossoró), o Governo do Estado e o Ministério 
da Educação.

A expansão das atividades da URRN e as condições financei-
ras da universidade eram temas recorrentes ao exercício da reitoria. 
Em diversos momentos os/às reitores/as buscavam outras fontes de 
recursos para viabilizar a manutenção da folha de pagamentos e das 
bolsas de estudos.

Outro ponto relevante que aparece no período analisado, diz 
respeito as mudanças na legislação como o estatuto das residências 
universitárias e da própria URRN, esta última proposição da Associa-
ção dos Docentes (ADFURRN) que entrou na pauta do CONSUNI na 
reunião de 21 de novembro de 1984.

Diante das leituras realizadas nas 141 atas do Conselho Su-
perior da URRN, verificou-se que a atuação do conselho foi direciona-
da ao cumprimento da legislação proposta pelo MEC, da busca pela 
sustentabilidade financeira e da manutenção de um certo grau de con-
trole das atividades estudantis, especialmente, o Diretório Central dos 
Estudantes. Assim, não aparece na documentação analisada nenhum 
indício que leve a nomeação de reitores pro tempore, de pressões 
sobre os conselhos superiores por conta de questões político-ideoló-
gicas, nem de proposição, instalação ou estruturação de instrumentos 
de vigilância por parte da universidade, de sua entidade mantenedora 
ou dos órgãos de vigilância e repressão do regime Militar, como foi o 
caso, segundo o historiador Rodrigo Patto Sá (2014,p.197), da insta-
lação das Assessorias de Vigilância e Informações (ASI) nas universi-
dades federais e em universidades estaduais, como na Universidade 
de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Maringá (UEM) e Uni-
versidade Estadual de Londrina (UEL).

2.3 Atas da Associação dos Docentes da UERR – ADUern

Foram analisadas 15 (quinze) atas redigidas em livro especí-
fico para registro manuais das assembleias da associação. A primeira 
data de 11/09/1980, que trata da fundação da ADFURRN e segue nas 
seguintes datas: 24/06/1983 – 08/08q1983 – 01/11/1983 – 10/11/1983 
– 13/02/1984 – 20/02/1984 – 23/03/1984 – 06/05/1985 – 05/07/1985 
– 05/08/1985 – 03/10/1985 – 14/10/1985 – 28/10/1985 e a última em 
08/11/1985. Em linhas gerais, as assembleias tinham poucas partici-



Comissão da Memória e da Verdade • Uern | 14

pações e em quase todas consta o registro da presença do reitor e 
em algumas delas cita a participação de algumas personalidades da 
cidade de Mossoró. Mas em nenhuma delas há menções de perse-
guição ou problemas envolvendo os militares ou o regime militar que 
comandava o país. Os temas abordados eram restritos aos proble-
mas da FURRN, como atraso no pagamento de salários, matrículas, 
estadualização etc. Em alguns momentos houve falas que se referiam 
aos governos militares, mas a preocupação era para que os docentes 
se unissem ao sindicato contra o regime. Portanto, no que se refere a 
análise das atas da ADFURRN, não se tem registro de nenhum pro-
blema com o regime e o governo militar de 1980 a 1985.

2.4 Pastas Funcionais dos Servidores (1968-1985)

A documentação que foi disponibilizada pela Universidade do 
Estado do Rio Grande do Norte referente aos/às servidores/as (pro-
fessores, professoras, vigilantes, datilógrafos, técnicos administrati-
vos, jardineiros, motoristas e supervisores) que atuaram no período 
de 1968 a 1985 foi de 302 pastas funcionais que apresentavam infor-
mações pessoais e a trajetória profissional, baseada em condições de 
trabalho mediadas por contratos anuais.

Pela documentação, percebe-se que a universidade foi cons-
truindo sua estrutura acadêmico-administrativa e a profissionalização 
de seu corpo docente e técnico em momentos concomitantes e que 
podem ser vislumbrados nas singularidades que as pastas de seus 
servidores apresentam. Essas relações de trabalho refletem, em certa 
medida, o contexto do “milagre econômico”, suas correlações e im-
pactos para a vida dos trabalhadores.

A composição do quadro docente variava, consideravelmen-
te, por conta da instabilidade da condição financeira da universidade, 
marcada pelas dificuldades financeiras. Com baixos salários e cons-
tantes atrasos, as desistências no decorrer dos semestres letivos 
eram comuns. Concursos, empregos na iniciativa privada e mudança 
de endereço aparecem como as principais justificativas dos pedidos 
de exoneração. Em algumas fichas da década de 1970, finalizadas 
com a data de admissão e rescisão do/a servidor/a, não aparecem as 
justificativas da finalização do vínculo empregatício. A situação des-
ses servidores foi esclarecida, em certa medida, na segunda metade 
da década de 1980 quando os mesmos solicitaram reingresso por 
conta da possibilidade de estadualização da universidade. No perío-
do, a reitoria da URRN criou a Comissão Permanente de Pessoal Do-
cente (CPPD) para avaliar os processos de servidores que tinham tra-
balhado na universidade no regime de contratos anuais. A comissão 
era composta pelas professoras Maria das Neves Gurgel de Oliveira 
Costa (presidente), Iara Maria Linhares, Maria do Socorro Fernandes 
de Carvalho, os professores Luiz Carlos de Mendonça Martins, Lúcio 
Ney de Souza, Felipe Caetano de Oliveira e o discente Raimundo 
Geilson Carlos de Araújo.

Nos pedidos analisados, disponíveis nas pastas funcionais, 
verificou-se que a CPPD utilizou o argumento de que os servidores 
haviam abandonado o emprego, decidindo, então, em não acatar a 
solicitação de reingresso destas solicitações ao quadro de servidores 
da URRN.
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Documentos como licenças para saúde, qualificação profis-
sional, férias, pedidos de progressão de nível, solicitações para mi-
nistrar novos componentes curriculares, certificados de cursos de 
aperfeiçoamento, diplomas acadêmicos e planilhas com os valores 
salariais também fazem parte das fichas funcionais e revelam singu-
laridades das formas de trabalho e das relações que a universidade 
mantinha com seus servidores.

Para além dessa situação, ficou claro que um dos grandes 
desafios da universidade era estabelecer um quadro funcional qualifi-
cado e direcionado às atividades acadêmicas. A dificuldade financeira 
era o principal obstáculo encontrado pela gestão da universidade para 
manter quadros qualificados ou qualificar o colegiado. Buscava-se, 
por meio diversos, recursos para a folha de pagamento e pequenos 
investimentos para melhorar a estrutura física dos equipamentos de 
uso comum da comunidade acadêmica.

Diante da análise das fichas funcionais, observou-se que em 
nenhum dos casos de exoneração ou quebra de contrato de trabalho 
os motivos estiveram relacionados à perseguição política ou relacio-
nados ao sistema de vigilância ou aos órgãos de repressão da Dita-
dura Militar.

2.5 Relatos Orais

O uso da História Oral como metodologia para a reflexão so-
bre as trajetórias da classe trabalhadora em contextos políticos mar-
cados pela presença de aparatos repressivos, típicos de governos 
ditatoriais, é uma constante na produção e circulação de saberes que 
ultrapassam os documentos escritos. Essa democratização, além de  
visibilizar narrativas consideradas marginais, torna possível a agência 
de pessoas que experienciaram as tramas e os dramas da repressão 
e da tortura em contextos ditatoriais.

Desses relatos orais emergem memórias que remetem à pes-
soas, lugares, temporalidades e instituições cujos indícios apontam 
para um passado que insiste em não passar e que mobiliza o presen-
te em suas correlações temporais e demandas sociais e políticas.

Como um ausente, o passado nos instiga à reflexão sobre a 
função e a dimensão política documentos. Sua importância consis-
te na evidência de que todo documento é resultado de práticas, de 
interesses e seleções que, ao serem perscrutados, podem expres-
sar leituras sobre contextuais e sobre os eventos que trazem como 
objeto. É por isso que o uso de vários tipos de documentos, além de 
exigir um cuidado metodológico e procedimental, requer estratégias 
eficazes ao entendimento do corpus documental para a produção do 
conhecimento histórico.

No caso da Comissão da Memória e da Verdade da Universi-
dade do Estado do Rio Grande do Norte, foram analisados documen-
tos escritos e relatos orais de pessoas que vivenciaram o contexto 
da ditadura militar como comunidade acadêmica. Foram selecionadas 
nove pessoas que atuaram no momento estudantil, associação dos 
docentes, como professores e na gestão universitária.

As entrevistas aconteceram nos meses de julho a outubro de 
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2025. Destas, foram entrevistados três mulheres e seis homens. As 
mulheres atuaram na mobilização do movimento estudantil e ocupa-
ram cargos no Diretório Central dos Estudantes (DCE). Dos seis ho-
mens, três presidiram o DCE nas décadas de 1970 e 1980, dois foram 
lideranças do movimento docente na década de 1980 e um foi reitor 
no período de março a junho de 1983.

Em seus relatos, as lideranças estudantis apontaram que a 
situação financeira da universidade era um dos principais problemas, 
uma vez que a universidade cobrava mensalidade dos estudantes. 
Quando a situação ficava crítica e as mensalidades aumentavam, os 
estudantes realizavam mobilizações para reduzir os custos. Entre es-
sas mobilizações, a que mais surtia efeito era a paralisação das aulas 
com debates sobre o custo das mensalidades e melhorias na estrutu-
ra da universidade.

A situação relatada aponta para a existência do crédito estu-
dantil, no entanto, nem todos tinham acesso a esse crédito. Para os 
narradores a situação financeira dos alunos e as condições de funcio-
namento da universidade eram os fatores que mais mobilizaram a luta 
pela estadualização na segunda metade da década de 1980.

Os narradores docentes apontaram que as dificuldades finan-
ceiras eram constantes e que atrapalhavam a construção da profissio-
nalização docente. Apontaram também os desafios iniciais das lutas 
pela melhoria das condições de trabalho, permanência na universida-
de e melhorais estruturais para a comunidade acadêmica.

Quanto à relação entre Prefeitura Municipal de Mossoró, Rei-
toria e Associação Docente, as lideranças sindicais revelaram que no 
período sabiam dos desafios que a classe trabalhadora enfrentava 
tanto nas fábricas como nas universidades, mas que desconheciam 
qualquer implantação de aparelhos de vigilância pelos órgãos de re-
pressão da Ditadura Militar.

Nessa mesma direção, o único entrevistado que foi reitor re-
latou que durante sua gestão não houve mobilização da instituição 
mantenedora, nem de quaisquer órgãos do governo voltado ao sis-
tema de vigilância. Informou que as demandas de seu reitorado es-
tavam associadas à crise financeira e as mudanças estruturais que a 
universidade precisava e que poderiam ser conquistadas com a esta-
dualização da instituição.

Diferentemente dos relatos dos docentes, duas lideranças 
estudantis informaram que ouviam falar que o Sistema Nacional de 
Informações possuía agentes que faziam a vigilância nos espaços 
de atuação do movimento, mas não conseguiam identificar os envol-
vidos, nem possíveis locais de atuação. Deixaram evidente que não 
conheciam nenhum indício de possíveis uso de espaços da universi-
dade para o serviço de espionagem, mas sabiam dos impactos que 
as Semanas de Filosofia promoviam em suas discussões sobre a vida 
política e social do país.
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3. CONSIDERAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES

Durante os oito meses de vigência da Comissão da Memória 
e da Verdade da Uern, foi possível cartografar uma série de documen-
tos, na maioria das vezes, espalhados e não arquivados corretamente. 
Essa documentação expressa as leituras dos conselhos superiores, 
do movimento docente e das condições de vida e trabalho acadêmico 
de grande parte dos servidores que aturam na antiga Universidade 
Regional do Rio Grande do Norte (URRN) desde o final da década de 
1960 a 1985.

Ao problematizar as leituras realizadas nesses documentos, a 
Comissão verificou a não existência de instalações dos instrumentos 
de vigilância ou espionagem direcionados à comunidade acadêmica 
nos espaços físicos da universidade. No entanto, foi verificado que 
na documentação referente a atuação do SNI em Mossoró, encami-
nhada pelo Ministério Público Federal à Uern, uma vigilância sobre as 
Semanas de Filosofia coordenadas pelo professor João Batista Xa-
vier na primeira metade da década de 1980. Os relatórios apontam a 
programação do evento, as temáticas abordadas e o espaço e o con-
texto em que ocorriam as discussões. Esse material revela que nos 
momentos finais da abertura política e nos encaminhamentos para a 
redemocratização o discurso de que o processo seria “lento, seguro e 
gradual” se configura como uma estratégia de manter um determinado 
controle para além do processo político e de “realizar a voltar organi-
zadas aos quartéis, enquanto o regime ainda tinha prestígio e alguma 
força criativa” (Silva, 2013, p.262). Para além dos indícios deixados 
ao longo do processo, aprecem em diversos documentos do período 
da transição, tentativas de manutenção do poder que geraram lutas 
dos movimentos sociais contra a institucionalidade autoritária e em 
defesa de uma abertura e redemocratização pautadas no respeito à 
cidadania e aos direitos humanos.

Diante dessas reflexões, a Comissão da Memória e da Ver-
dade da Uern aponta as seguintes recomendações à gestão da uni-
versidade:
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a)	 Mapeamento e organização da documentação da uni-
versidade referente ao período de 1968 a 1985;

b)	 Incentivo à pesquisa, realização de eventos e publica-
ções pela EDUern dos estudos sobre a Ditadura Militar brasi-
leira;

c)	 Criação e instalação de placas e marcos temporais so-
bre a atuação da comunidade acadêmica da Uern durante a 
Ditadura Militar brasileira;

d)	 Reparação histórica, de forma simbólica, para as lide-
ranças docentes e estudantis que aturam na universidade du-
rante o recorte temporal analisado pela Comissão da Memória 
e da Verdade da Uern; sendo uma recomendação específica 
de reparação, mesmo que simbólica, ao professor João Batis-
ta Xavier. 
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5. ANEXOS
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